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III - multa diária. no caso de não cessação dos maus tratos.- ratos: 

IV IV - resgate dos animais pelos órgãos competentes e apreensão 
de produtos e subprodutos, instrumentos, apetrechos, equipamentos e 
veículos de qualquer natureza, utilizados na infração. 

§1' Nos casos ae reincidência específica, caracterizados pelo 
cometimento de nova infração, da mesma natureza e gravidade, a multa 
corresponderá ao dobro da anteriormente imposta. 

§2" Se o infrator cometer. simultaneamente, duas ou mais 
infrações serão aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas. 

§31  As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a penalidade de multa. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas. aos 14 dias do mês de agosto 
de 2019; 198" da Independência, 131' da República e 31  do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Parágrafo único. A obrigação disposta no caput só terá validade 
durante o prazo de garantia contratada para o veículo. 

Art. 2° Em caso de descumprimento, estará o infrator sujeito 
às penalidades dispostas no artigo 56 da Lei Federal n° 8.078. de 11 de 
setembro de 1990, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis de acordo 
com a legislação em vigor. 

Parágrafo único. São solidariamente responsáveis pelo 
descumprimento afirmado no caput deste artigo as montadoras, 
concessionárias e importadoras de veículos. 

Art. 31  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2019: 198V da Independência. 131° da República e 31" do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.533, DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N° 3.531, DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 

Veda a nomeação para cargos em comissão de 
pessoas que tenham sido condenadas pela Lei Federal 
n 11.340/2006, no âmbito do Estado do Tocantins. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS. 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração 
pública direta e indireta, bem como em todos os Poderes do Estado 
do Tocantins, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e 
exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições 
previstas na Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006. 

Parágrafo único. Inicia essa vedação com a condenação em 
decisão transitada em julgado, até o comprovado cumprimento da pena. 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia. em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2019. 198 da Independência. 1311 da República e 31° do Estado. 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

LEI N°3.532, DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 

Obriga as montadoras de veículos, por intermédio de 
suas concessionárias ou importadoras, a fornecerem 
carro reserva similar ao do cliente, quando em razão de 
vicio de fabricação do produto, o automóvel não puder 
ser utilizado pelo consumidor por prazo superior a 15 
(quinze) dias, por falta de peças originais ou qualquer 
outra impossibilidade de realização do serviço. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1» Ficam as montadoras de veículos, por intermédio de 
suas concessionárias ou importadoras. obrigadas a fornecerem carro 
reserva similar ao do cliente, quando em razão de vicio de fabricação do 
produto. o automóvel não puder ser utilizado pelo consumidor por prazo 
superior a 15 (quinze) dias, por falta de peças originais ou qualquer outra 
impossibilidade de realização do serviço. 

Dispõe sobre a proibição de corte no fornecimento 
de energia elétrica e água com menos de 60 dias 
de atraso do pagamento no âmbito do Estado do 
Tocantins. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, 

Faço saber que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO TOCANTINS decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 11' E proibida, no âmbito do Estado do Tocantins, a 
suspensão do fornecimento de energia elétrica e água tratada pelas 
concessionárias por falta de pagamento de seus usuários em prazo inferior 
a 60 dias corridos, contados a partir da data do vencimento da fatura. 

Art. 2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2019: 198,1  da Independência. 131'1  da República e 311' do Estado 

MAURO CARLESSE 
Governador do Estado 

Rolf Costa Vidal 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

MENSAGEM N°49. 

Palmas, 13 de agosto de 2019. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Estadual ANTÔNIO POINCARE ANDRADE FILHO 
Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 

NESTA 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, pelas razões a seguir 
expedidas. e consoante os termos do art. 29. inciso II, da Constituição 
do Estado, decidi vetar integralmente o Autógrafo de Lei 75. de 4 de 
julho de 2019. 

Trata-se de matéria inconstitucionalmente dedicada a vedar"[...] 
ao poder público a cobrança de tributos para a transferência de veículos 
automotores no âmbito do Estado do Tocantins". 

Em primeiro ponto, convém examinar que o inciso Xt do art. 
22 da Constituição Federal estabelece competir privativamente á União 
legislar sobre o trânsito e transporte, impossibilitando os estados-membros 
e municípios de legislarem sobre a matéria. 


